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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 390/2010
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Opina favoravelmente pelo credenciamento e autorização, até 31 de dezembro de 2013, do ensino fundamental completo regular e do ensino médio regular do Instituto Franklin Rocha, situado no Conjunto Raimundo Portela à Quadra 74, Lote 13, Casa A, Bairro Promorar, na cidade de Teresina - PI.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Os processos em análise têm por objeto solicitação de autorização de funcionamento do Instituto Franklin Rocha, situado  no Conjunto Raimundo Portela, Quadra 74, Lote 13, Casa A, Bairro Promorar, na cidade de Teresina - PI que oferece Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos na modalidade Regular.

Os processos foram protocolizados neste CEE/PI sob os números 167/10 (Ensino Fundamental Completo) e 168/10 (Ensino Médio), em 27.05.2010. O estabelecimento é mantido pela firma Instituto Franklin Rocha Ltda. e possui CNPJ Nº 11.079.891/0001-30. 

II – O RELATÓRIO

O Instituto Franklin Rocha funciona desde 2009 no atual endereço e oferece ensino fundamental completo, na modalidade regular. A fim de comprovar o funcionamento da escola, esta relatoria solicitou que fosse feita inspeção no estabelecimento. A Superintendência de Ensino – SUPEN da Secretaria de Educação do Estado do Piauí, através da técnica Rosa Maciel, realizou inspeção constatando que a escola vem funcionando de modo organizado e atualmente oferece Ensino Fundamental, com sete turmas (1ª a 7ª série) que totalizam 127 alunos matriculados e 47 estudantes de Ensino Médio.

A escola conta com uma estrutura física completa, constituída por 12 salas de aulas, Diretoria, Secretaria, Sala de Professor, Almoxarifado, Cantina, cinco banheiros, biblioteca e sem laboratórios.
Seu quadro docente conta com 20 professores, dos quais 15 possuem licenciatura plena nas suas respectivas áreas de atuação e o técnico-administrativo com nove funcionários.

III – O MÉRITO
Análise detida do referido processo nos permitiram levantar os seguintes aspectos:

1) A escola apresentou um regimento nos moldes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (9.394/96);

2) A escola apresentou proposta pedagógica compatível com o que foi citado no regimento escolar, perfeitamente articulados entre si e em consonância com as Leis nº 11.114/05 e 11.274/06 e a Resolução CEE-PI nº 303/2010, entretanto sem citar as regras de transição e as particularidades do ensino fundamental em nove anos.
IV – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, baseado nas informações contidas no processo, emitimos parecer favorável ao credenciamento e à autorização de funcionamento do Instituto Franklin Rocha para oferecer Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos na modalidade regular, até 31 de dezembro de 2013. A fim de que fiquem claras todas as modificações propostas no novo regimento, esta relatoria reforça as seguintes medidas:
1) A escola realizará a implantação gradativa do Ensino Fundamental de 9 anos, atendendo ao Art. 3º da Resolução CEE nº 303/2010.

2) A partir do 1º ano de funcionamento do ensino fundamental de 9 anos devem ser mantidos os dois registros de ensino, até a completa extinção do ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos. Isso significa que os alunos que ingressarem na escola em outras séries do ensino fundamental, diferente da primeira série, estarão no regime de 8 (oito) anos e terão direito a concluí-lo neste período de tempo. Deste modo, entende-se que não poderá existir migração de alunos entre séries, de um regime (8 anos) para outro (9 anos);

3) É importante que a direção da escola reúna seu corpo docente para discussão da documentação que regulamenta as alterações para o ensino fundamental de nove anos como os pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; 752/2005; 39/2006; 41/2006; 5/2007; 7/2007; 4/2008, bem como as instruções contidas nos documentos do MEC/SEB: “Orientações gerais para o Ensino Fundamental de nove anos”; “Perguntas freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”; “Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão da criança de seis anos”; “Ensino fundamental de nove anos: passo a passo para implantação” encontradas nos sítios eletrônicos do CEE-PI (www.ceepi.pro.br ) e do Conselho Nacional de Educação – CNE (www.mec.gov.br/cne ). Espera-se que a partir desta reunião com os membros componentes da comunidade escola, sejam feitas as adequações necessárias no regimento interno da escola e que o mesmo seja apresentado a este Conselho Estadual de Educação – CEE-PI em um prazo máximo de 180 dias para que se faça juntada ao processo nº167/2010.
Solicita ainda que seja aprovada a validação de estudos dos estudantes matriculados desde 2009 no estabelecimento, bem como seja aprovada uma advertência formal pelo fato da escola ter iniciado suas atividades sem anuência deste Conselho.

Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de dezembro de 2010.
                                            Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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